
LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.
01 - O candidato recebeu do fiscal o seguinte material:

a) este CADERNO DE QUESTÕES, com o enunciado das 60 (sessenta) questões objetivas, sem repetição ou falha, com a 
seguinte distribuição:

CONHECIMENTOS BÁSICOS
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

LÍNGUA  PORTUGUESA II LÍNGUA INGLESA II
Questões Pontos Questões Pontos Questões Pontos

1 a 15 1,0 cada 16 a 25 1,0 cada 26 a 60 1,0 cada
Total: 15,0 pontos Total: 10,0 pontos

Total: 35,0 pontos
Total: 25,0 pontos

Total: 60,0 pontos

b) CARTÃO-RESPOSTA destinado às respostas das questões objetivas formuladas nas provas. 

02 - O candidato deve verificar se este material está em ordem e se o seu nome e o seu número de inscrição conferem com os que 
aparecem no CARTÃO-RESPOSTA. Caso não esteja e os dados não confiram, o fato deve ser IMEDIATAMENTE notificado 
ao fiscal.

03 - Após a conferência, o candidato deverá assinar, no espaço próprio do CARTÃO-RESPOSTA, com caneta esferográfica de 
tinta preta, fabricada em material transparente.

04 - No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas certas deve ser feita cobrindo a letra e 
preenchendo todo o espaço compreendido pelos círculos, com caneta esferográfica de tinta preta, fabricada em material 
transparente, de forma contínua e densa. A leitura ótica do CARTÃO-RESPOSTA é sensível a marcas escuras; portanto, 
os campos de marcação devem ser preenchidos completamente, sem deixar claros.

Exemplo:  

05 - O candidato deve ter muito cuidado com o CARTÃO-RESPOSTA, para não o DOBRAR, AMASSAR ou MANCHAR. O 
CARTÃO-RESPOSTA SOMENTE poderá ser substituído se, no ato da entrega ao candidato, já estiver danificado.

06 - Imediatamente após a autorização para o início das provas, o candidato deve conferir se este CADERNO DE QUESTÕES está 
em ordem e com todas as páginas. Caso não esteja nessas condições, o fato deve ser IMEDIATAMENTE notificado ao fiscal.

07 - As questões objetivas são identificadas pelo número que se situa acima de seu enunciado. 

08  - Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E); só 
uma responde adequadamente ao quesito proposto. O candidato só deve assinalar UMA RESPOSTA: a marcação em mais 
de uma alternativa anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS ESTEJA CORRETA.

09  - SERÁ ELIMINADO deste Concurso Público o candidato que:
a) for surpreendido, durante as provas, em qualquer tipo de comunicação com outro candidato;
b) portar ou usar, durante a realização das provas, aparelhos sonoros, fonográficos, de comunicação ou de registro, 

eletrônicos ou não, tais como agendas, relógios de qualquer natureza, notebook, transmissor de dados e mensagens, 
máquina fotográfica, telefones celulares, pagers, microcomputadores portáteis e/ou similares;

c) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o CARTÃO-RESPOSTA;
d) se recusar a entregar o CADERNO DE QUESTÕES e/ou o CARTÃO-RESPOSTA, quando terminar o tempo estabelecido;
e) não assinar a LISTA DE PRESENÇA e/ou o CARTÃO-RESPOSTA.
Obs. O candidato só poderá ausentar-se do recinto das provas após 2 (duas) horas contadas a partir do efetivo início das mes-

mas. Por motivos de segurança, o candidato NÃO PODERÁ LEVAR O CADERNO DE QUESTÕES, a qualquer momento. 

10 - O candidato deve reservar os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marca-
ções assinaladas no CADERNO DE QUESTÕES NÃO SERÃO LEVADOS EM CONTA.

11 - O candidato deve, ao terminar as provas, entregar ao fiscal o CADERNO DE QUESTÕES e o CARTÃO-RESPOSTA e 
ASSINAR A LISTA DE PRESENÇA.

12 - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTAS PROVAS DE QUESTÕES OBJETIVAS É DE 4 (QUATRO) HORAS E 30 (TRINTA) 
MINUTOS, já incluído o tempo para marcação do seu CARTÃO-RESPOSTA, findo o qual o candidato deverá, obrigatoria-
mente, entregar o CARTÃO-RESPOSTA e o CADERNO DE QUESTÕES.  

13 - As questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados a partir do primeiro dia útil após sua realização, no ende-
reço eletrônico da FUNDAÇÃO CESGRANRIO (http://www.cesgranrio.org.br).
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CONHECIMENTOS BÁSICOS

LÍNGUA PORTUGUESA II

Entulho eletrônico: risco iminente para 
a saúde e o ambiente 

Os resíduos de equipamentos eletroeletrônicos 
(lixo eletroeletrônico) são, por definição, produtos que 
têm componentes elétricos e eletrônicos e que, por 
razões de obsolescência (perspectiva ou programa-
da) e impossibilidade de conserto, são descartados 
pelos consumidores. Os exemplos mais comuns são 
televisores e equipamentos de informática e telefo-
nia, mas a lista inclui eletrodomésticos, equipamen-
tos médicos, brinquedos, sistemas de alarme, auto-
mação e controle. 

Obsolescência programada é a decisão intencio-
nal de fabricar um produto que se torne obsoleto ou 
não funcional após certo tempo, para forçar o consu-
midor a comprar uma nova geração desse produto. 
Já a obsolescência perspectiva é uma forma de re-
duzir a vida útil de produtos ainda funcionais. Nesse 
caso, são lançadas novas gerações com aparência 
inovadora e pequenas mudanças funcionais, dando 
à geração em uso aspecto de ultrapassada, o que 
induz o consumidor à troca. 

O lixo eletroeletrônico é mais um desafio que se 
soma aos problemas ambientais da atualidade. O 
consumidor raramente reflete sobre as consequên-
cias do consumo crescente desses produtos, preo-
cupando-se em satisfazer suas necessidades. Afinal, 
eletroeletrônicos são tidos como sinônimos de melhor 
qualidade de vida, e a explosão da indústria da infor-
mação é uma força motriz da sociedade, oferecendo 
ferramentas para rápidos avanços na economia e no 
desenvolvimento social. O mundo globalizado impõe 
uma constante busca de informações em tempo real, 
e a sua interação com novas tecnologias traz maio-
res oportunidades e benefícios, segundo estudo da 
Organização das Nações Unidas (ONU). Tudo isso 
exerce um fascínio irresistível para os jovens. 

Dois aspectos justificam a inclusão dos eletroe-
letrônicos entre as preocupações da ONU: as vendas 
crescentes, em especial nos mercados emergentes 
(inclusive o Brasil), e a presença de metais e substân-
cias tóxicas em muitos componentes, trazendo risco 
à saúde e ao meio ambiente. Segundo a ONU, são 
gerados hoje 150 milhões de toneladas de lixo ele-
troeletrônico por ano, e esse tipo de resíduo cresce 
a uma velocidade três a cinco vezes maior que a do 
lixo urbano.  

AFONSO, J. C. Revista Ciência Hoje, n. 314, maio 2014. São 
Paulo: SBPC. Disponível em: https://cienciahoje.periodicos.ca-
pes.gov.br/storage/acervo/ch/ch_314.pdf. Adaptado. 

1

2

3

4

1
Em seu desenvolvimento temático, depois de se referir 
ao estudo da ONU sobre a função das novas tecnologias 
no mundo globalizado, o texto desenvolve a ideia de que
(A) a obsolescência programada é a fabricação intencio-

nal de um produto para que se torne obsoleto e force 
o consumidor a adquirir uma nova geração.

(B) a presença de metais e substâncias tóxicas em muitos 
componentes provoca riscos à saúde e ao meio am-
biente. 

(C) eletrodomésticos, equipamentos médicos, brinque-
dos, sistemas de alarme, automação e controle são 
exemplos de aparelhos eletroeletrônicos.

(D) o lixo eletroeletrônico é formado por resíduos de equi-
pamentos eletroeletrônicos, como computadores e 
celulares. 

(E) os consumidores preocupam-se em satisfazer suas 
necessidades sem refletir sobre os efeitos do consu-
mo crescente dos eletroeletrônicos.

2
Com base no conteúdo desenvolvido e na sua forma de 
apresentação, conclui-se que o texto tem o objetivo de
(A) analisar de forma crítica as soluções dos governantes 

para reduzir a acumulação de resíduos tóxicos. 
(B) apresentar ao leitor propostas para reduzir os efeitos 

do entulho eletrônico sobre a humanidade. 
(C) descrever características dos produtos eletroeletrôni-

cos considerados obsoletos pelo mercado.
(D) conscientizar o leitor dos perigos relacionados ao 

excesso de produtos eletroeletrônicos no meio am-
biente.

(E) relatar episódios que sirvam como exemplificação dos 
conceitos científicos discutidos.

3
A obsolescência perspectiva é definida no texto como a(o)
(A) decisão intencional de fabricar um produto que se tor-

ne obsoleto após um determinado tempo para condi-
cionar a compra de outro. 

(B) redução da vida útil de um produto funcional pelo lan-
çamento de novas gerações com aparência inovadora 
e pequenas mudanças.

(C) retirada do mercado de peças de reposição de um 
produto para forçar o consumidor a comprar um outro 
mais caro.   

(D) descarte de aparelhos eletrônicos pelos consumido-
res por impossibilidade de conserto dos defeitos de 
funcionamento.

(E) aumento na produção de resíduos tóxicos devido à 
produção desenfreada de lixo eletroeletrônico com-
posto por metais pesados.
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No texto, os dois primeiros parágrafos estabelecem entre 
si a seguinte relação:
(A) apresentação de problema / definição de conceitos
(B) definição de termos / exemplificação de casos
(C) proposição de tese / desenvolvimento de argumentos
(D) situação hipotética / comprovação por evidências
(E) relato de caso / explicitação de motivação

5
No trecho do 2o parágrafo “fabricar um produto que se 
torne obsoleto ou não funcional após certo tempo, para 
forçar o consumidor a comprar uma nova geração desse 
produto”, a palavra destacada pode ser substituída, man-
tendo-se a mesma circunstância, pela expressão
(A) de modo a
(B) por causa de
(C) na condição de
(D) apesar de
(E) em vez de

6
No trecho “Tudo isso exerce um fascínio irresistível para 
os jovens.” (parágrafo 3), a palavra que apresenta o sen-
tido contrário ao da palavra destacada é 
(A) atração
(B) encanto
(C) repulsa 
(D) sedução
(E) embevecimento

7
No texto, o referente do termo ou expressão em destaque 
está corretamente explicitado, entre colchetes, no trecho: 
(A) “Nesse caso, são lançadas novas gerações com apa-

rência inovadora e pequenas mudanças funcionais.” 
[obsolescência programada] - parágrafo 2

(B) “O consumidor raramente reflete sobre as consequên-
cias do consumo crescente desses produtos”. [lixo 
eletroeletrônico] - parágrafo 3

(C) “preocupando-se em satisfazer suas necessidades.” 
[consumidor] - parágrafo 3

(D) “e sua interação com novas tecnologias traz maiores 
oportunidades e benefícios”. [constante busca] - pará-
grafo 3

(E) “e esse tipo de resíduo cresce a uma velocidade” 
[substâncias tóxicas] - parágrafo 4

8
No trecho do 3o parágrafo “segundo estudo da Organiza-
ção das Nações Unidas”, a palavra destacada expressa 
ideia de
(A) condição
(B) concessão
(C) conformidade
(D) causalidade
(E) temporalidade

9
No 3o parágrafo, no trecho “a explosão da indústria da 
informação é uma força motriz da sociedade”, a palavra 
destacada pode ser substituída, sem prejuízo de sentido, 
por
(A) infalível
(B) obrigatória
(C) abrangente
(D) imprescindível
(E) impulsionadora

10
A concordância verbal está de acordo com a norma-padrão 
da Língua Portuguesa em:
(A) Devido à baixa qualidade dos aparelhos, precisam-

-se de leis que obriguem os fabricantes a ressarcir 
os consumidores insatisfeitos com suas compras na  
internet. 

(B) De acordo com os estudiosos da área de tecnologia e 
consumo, dividem-se os tipos de obsolescência em 
perspectiva e programada.

(C) Em função do tipo de lixo eletroeletrônico, constata-
ram-se, nos últimos anos, pelos tipos de aparelhos 
descartados, o hábito dos consumidores de substituir 
aparelhos celulares todo ano. 

(D) Nas lojas virtuais de grandes empresas de varejo, 
atendem-se a consumidores de todas as regiões do 
país, tendo em vista a facilidade de acesso e de en-
trega.

(E) Com base nas estatísticas de reclamações nas ins-
tituições de proteção aos consumidores, avaliam-se 
que as empresas de telefonia estejam à frente nas lis-
tas de insatisfação. 

11
O acento grave indicativo de crase está empregado de 
acordo com a norma-padrão da Língua Portuguesa na pa-
lavra destacada em:
(A) A falta de incentivo direto a setores destinados à re-

ciclar o lixo é um entrave para solucionar o problema 
urbano.    

(B) A indústria brasileira de informática cresce à uma taxa 
de 20% a 25% ao ano, superior ao que acontece em 
média no mundo todo.  

(C) As empresas fabricantes de eletrodomésticos preci-
sam se adequar à regras mais justas em relação ao 
mercado consumidor. 

(D) O efeito dos fatores climáticos sobre o lixo eletrônico 
leva à liberação de componentes tóxicos nas águas, 
na atmosfera e no solo. 

(E) Os países desenvolvidos multam os fabricantes por 
produtos que têm vida útil reduzida, o que os torna 
temerosos à leis mais severas.   
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De acordo com as exigências da norma-padrão da Língua 
Portuguesa, a palavra destacada está corretamente em-
pregada em:
(A) Os estudiosos na área de tecnologia e as empresas 

de desenvolvimento de softwares estão interessadas 
na ampliação do uso da internet em nossa sociedade. 

(B) As instituições escolares encontram bastantes moti-
vos para inserir computadores e celulares nas escolas 
públicas e privadas para a melhoria do ensino. 

(C) O acesso a empregos formais e a redução das taxas 
de pobreza precisam ser abordadas com urgência 
nos planejamentos governamentais.  

(D) A preocupação com o aparecimento de novas pande-
mias tem se tornado extremamente imperativas para 
manter a saúde da população.

(E) Os empresários compraram uniformes azuis-marinhos 
para os trabalhadores responsáveis pela manutenção 
da limpeza dos escritórios. 

  

12
O emprego da vírgula está plenamente de acordo com as 
exigências da norma-padrão da Língua Portuguesa em:
(A) Caso sejam priorizadas medidas de proteção ao meio 

ambiente, a substituição dos lixões por uma forma 
adequada para tratar o lixo será benéfica. 

(B) Em todo o mundo há uma preocupação com a ma-
neira de descartar o lixo por isso, é sempre preferível 
corrigir nossos hábitos. 

(C) O aterro sanitário apresenta inúmeras vantagens, 
como a redução da poluição porém, há desvantagens, 
como o seu alto custo.

(D) O lixo eletrônico encontrado, em televisores, rádios, 
geladeiras, celulares, pilhas compromete a saúde pú-
blica.

(E) O lixo hospitalar decorrente do atendimento médico 
a seres humanos ou animais, acarreta muitos proble-
mas de saúde pública. 

13
A palavra destacada está adequada ao contexto da frase, 
de acordo com o seu significado dicionarizado, em:
(A) A despensa dos alunos ocorreu com maior frequência 

durante a pandemia da Covid-19 do que no mês des-
tinado às férias.

(B) A explanação do orador foi recebida com descrição 
pelos estudiosos nos seminários sobre a globalização.

(C) O tráfego internacional de animais silvestres preju-
dica a conservação das espécies, contribuindo para 
aumentar os que estão em extinção. 

(D) Os deputados devem cumprir completamente o man-
dato durante o tempo estipulado pela legislação elei-
toral. 

(E) Várias personalidades apresentam nomes que são 
grafados com apóstrofe, entre elas o marido da Prin-
cesa Isabel, o Conde d´Eu.

14
De acordo com as exigências da norma-padrão da Língua 
Portuguesa, o verbo destacado está corretamente empre-
gado em:
(A) A maior parte dos canais de streaming identificam as 

preferências dos internautas por filmes de romance, 
terror ou comédia. 

(B) Para evitar as fake news, atribuem-se aos diferentes 
tipos de usuários a decisão de só acreditar nas notí-
cias que têm fonte segura e identificável.

(C) De acordo com pesquisas de comportamento, menos 
de 1% da juventude apresentam baixos índices de 
rejeição às redes sociais.

(D) Para incrementar o comércio eletrônico, anuncia-se 
permanentemente produtos que interessam ao con-
sumidor, com base na análise das preferências. 

(E) Inúmeros dados pessoais para a elaboração de um 
mapeamento das características e dos gostos dos 
usuários tem sido solicitados por sites suspeitos.  

RASCUNHO
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LÍNGUA INGLESA II

The controversial future of nuclear power in the U.S.
Lois Parshley

 
President Joe Biden has set ambitious goals for 

fighting climate change: To cut U.S. carbon emissions 
in half by 2030 and to have a net-zero carbon economy 
by 2050. The plan requires electricity generation – the 
easiest economic sector to green, analysts say – to 
be carbon-free by 2035.

A few figures from the U.S. Energy Information 
Administration (EIA) illustrate the challenge. In 
2020 the United States generated about four trillion 
kilowatt-hours of electricity. Some 60 percent of that 
came from burning fossil fuels, mostly natural gas, in 
some 10,000 generators, large and small, around the 
country. All of that electricity will need to be replaced - 
and more, because demand for electricity is expected 
to rise, especially if we power more cars with it.

Renewable energy sources like solar and 
wind have grown faster than expected; together 
with hydroelectric, they surpassed coal for the first 
time ever in 2019 and now produce 20 percent of 
U.S. electricity. In February the EIA projected that 
renewables were on track to produce more than 40 
percent by 2050 - remarkable growth, perhaps, but 
still well short of what’s needed to decarbonize the 
grid by 2035 and forestall the climate crisis.

This daunting challenge has recently led some 
environmentalists to reconsider an alternative they 
had long been wary of: nuclear power. 

Nuclear power has a lot going for it. Its carbon 
footprint is equivalent to wind, less than solar, and 
orders of magnitude less than coal. Nuclear power 
plants take up far less space on the landscape than 
solar or wind farms, and they produce power even 
at night or on calm days. In 2020 they generated as 
much electricity in the U.S. as renewables did, a fifth 
of the total.

But debates rage over whether nuclear should be 
a big part of the climate solution in the U.S. The majority 
of American nuclear plants today are approaching 
the end of their design life, and only one has been 
built in the last 20 years. Nuclear proponents are 
now banking on next-generation designs, like small, 
modular versions of conventional light-water reactors, 
or advanced reactors designed to be safer, cheaper, 
and more flexible.

“We’ve innovated so little in the past half-century, 
there’s a lot of ground to gain,” says Ashley Finan, 
the director of the National Reactor Innovation Center 
at the Idaho National Laboratory. Yet an expansion 
of nuclear power faces some serious hurdles, and 
the perennial concerns about safety and long-lived 
radioactive waste may not be the biggest: Critics 
also say nuclear reactors are simply too expensive 
and take too long to build to be of much help with the 
climate crisis.   

While environmental opposition may have been 
the primary force hindering nuclear development in 
the 1980s and 90s, now the biggest challenge may 
be costs. Few nuclear plants have been built in the 
U.S. recently because they are very expensive to 
build here, which makes the price of their energy high.

Jacopo Buongiorno, a professor of nuclear 
science and engineering at MIT, led a group of 
scientists who recently completed a two-year study 
examining the future of nuclear energy in the U.S. 
and western Europe. They found that “without cost 
reductions, nuclear energy will not play a significant 
role” in decarbonizing the power sector.

“In the West, the nuclear industry has substantially 
lost its ability to build large plants,” Buongiorno says, 
pointing to Southern Company’s effort to add two new 
reactors to Plant Vogtle in Waynesboro, Georgia. 
They have been under construction since 2013, are 
now billions of dollars over budget - the cost has more 
than doubled - and years behind schedule. In France, 
ranked second after the U.S. in nuclear generation, a 
new reactor in Flamanville is a decade late and more 
than three times over budget.

“We have clearly lost the know-how to build 
traditional gigawatt-scale nuclear power plants,” 
Buongiorno says. Because no new plants were built 
in the U.S. for decades, he and his colleagues found, 
the teams working on a project like Vogtle haven’t 
had the learning experiences needed to do the job 
efficiently. That leads to construction delays that drive 
up costs.

Elsewhere, reactors are still being built at lower 
cost, “largely in places where they build projects on 
budget, and on schedule,” Finan explains. China and 
South Korea are the leaders. (To be fair, several of 
China’s recent large-scale reactors have also had 
cost overruns and delays.) 

“The cost of nuclear power in Asia has been a 
quarter, or less, of new builds in the West,” Finan says. 
Much lower labor costs are one reason, according 
to both Finan and the MIT report, but better project 
management is another. 

Available at: https://www.nationalgeographic.com/environment/
article/nuclear-plants-are-closing-in-the-us-should-we-build-more.  
Retrieved on: Feb. 3, 2022. Adapted.

 

16
In the fragment of paragraph 1 “The plan requires electricity 
generation – the easiest economic sector to green, analysts 
say – to be carbon-free by 2035”, to green means to 
(A) be adapted to the political goals of ambitious rulers.
(B) generate more electricity using non renewable sources.
(C) boost the consumption of fossil fuels such as natural 

gas.  
(D) become less harmful or more sensitive to the  

environment.
(E) reduce greenhouse gas emissions by promoting the 

use of nuclear power.
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In the fragment of paragraph 2 “because demand for  
electricity is expected to rise, especially if we power more 
cars with it”, is expected to rise is used to 
(A) give strong advice.
(B) express lack of necessity.
(C) anticipate a probable event.
(D) warn about a clear obligation.
(E) communicate absolute certainty.

18
“This daunting challenge”, in paragraph 4, refers to the 
(A) use of solar and wind power to produce 20% of the 

U.S. electricity.
(B) exclusive use of renewables to generate electricity in 

the U.S. by 2050.  
(C) sudden rise of renewable energy sources in the U.S. in 

the last decade.
(D) insertion of nuclear power in the U.S. electricity grid in 

the next fifty years. 
(E) goal of achieving a carbon-free electricity grid in the 

U.S. by 2035 to fight the climate crisis.

19
In the fragment of paragraph 5 “Nuclear power has a lot 
going for it” means that the use of nuclear power    
(A) presents many advantageous qualities.
(B) generates some doubts about its efficiency. 
(C) constitutes a real threat to national security.
(D) raises severe concerns about potential accidents. 
(E) provokes negative reactions among environmentalists.  

20
In the fragment of paragraph 5 “and they produce power 
even at night or on calm days”, they refers to 
(A) “environmentalists” (paragraph 4)
(B) “nuclear power plants” (paragraph 5)
(C) “solar or wind farms” (paragraph 5)
(D) “calm days” (paragraph 5)
(E) “renewables” (paragraph 5)

21
Based on the meanings in the text, the two items that  
express synonymous ideas are
(A) surpassed (paragraph 3) – fell behind
(B) remarkable (paragraph 3) – extraordinary
(C) wary (paragraph 4) – careless
(D) proponents (paragraph 6) – critics
(E) hurdles (paragraph 7) – advantages

22
In the fragment of paragraph 7 “and the perennial  
concerns about safety and long-lived radioactive waste 
may not be the biggest”, may not be expresses a(n)
(A) possibility 
(B) obligation
(C) necessity 
(D) certainty 
(E) ability 

23
According to Jacopo Buongiorno, one of the reasons why 
it is more expensive to build large nuclear plants in the 
West is that  
(A) their cost has more than doubled in European countries.
(B) their construction faces constant delays that increase 

costs. 
(C) most of the teams working on the projects are effectively 

trained.
(D) a group of MIT scientists has lost the expertise to build 

these plants. 
(E) new nuclear plants are difficult to build because of 

complex Asian technologies. 

24
In paragraph 12, the author affirms “(To be fair, several 
of China’s recent large-scale reactors have also had cost 
overruns and delays)”, in order to  
(A) clarify that China has also faced problems with the 

construction of large-scale nuclear reactors. 
(B) praise China’s capacity of building large-scale nuclear 

reactors fast and effectively. 
(C) explain that China is more efficient that South Korea 

when building large-scale nuclear reactors. 
(D) support the view that China and South Korea can build 

projects on budget and on schedule.
(E) discuss the reasons why China and South Korea can 

build nuclear reactors at a lower cost.  

25
In the last paragraph, the author states that “Much lower 
labor costs are one reason, according to both Finan and 
the MIT report, but better project management is another.” 
because he believes that 
(A) both Finan and the MIT report are absolutely wrong in 

their conclusions.
(B) it is difficult to determine the reasons why nuclear  

power costs less in Asia. 
(C) nuclear power is cheaper in Asia just because of better 

project management.
(D) neither project management nor labor costs explain 

the low cost of nuclear energy in Asia. 
(E) lower labor costs are just part of the reason why  

nuclear power is less expensive in Asia.  
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26
Um contador pretende se especializar na área de contro-
ladoria. Para isso, ele estuda os trâmites dos atos no âm-
bito das sociedades públicas e privadas. 
Nos termos da Lei  no 13.303/2016, a sociedade de eco-
nomia mista adotará regras de estruturas e práticas de 
gestão de riscos e controle interno que abranjam, dentre 
outros atos, o 
(A) Conselho de Auditoria Interna
(B) Código Fiscal Popular
(C) Centro de Conformidade Social
(D) Comitê de Auditoria Estatutário
(E) Conservatório de Transparência Administrativa

27
Um pesquisador, na área nuclear, obteve seu título de 
doutorado no exterior. Com o retorno ao Brasil, passou 
a lecionar em universidades e institutos de nível superior. 
Pelo seu currículo, foi convidado a atuar em órgãos esta-
tais relacionados à sua especialidade. Um dos seus te-
mas de estudo foi a formação da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear (CNEN).
Nos termos da Lei no 4.118/1962, a CNEN será constitu-
ída por cinco membros, dos quais um será o Presidente, 
sendo que, mediante representação motivada da CNEN 
que deliberará por maioria absoluta de seus componen-
tes, o Poder Executivo poderá demitir qualquer um de 
seus membros por
(A) atecnia 
(B) desnecessidade
(C) desperdício 
(D) ideologia
(E) ineficiência 

28
B promove ação em face de J, sendo o pedido da res-
pectiva ação julgado procedente e realizado recurso de 
apelação. Após definido o juiz relator, ocorrem os trâmites 
para julgamento do recurso. Nesse período, o réu apre-
senta Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, 
que vem a ser admitido com a remessa ao órgão compe-
tente para julgamento. 
Nos termos do Código de Processo Civil, cabe o referido 
incidente quando houver risco de ofensa à
(A) capacidade
(B) equivalência 
(C) isonomia
(D) previsibilidade
(E) representação

29
Um advogado, contratado para defender os interesses de 
uma sociedade empresária que foi citada em processo de 
execução fiscal, realizou reunião com o Gerente Financei-
ro dessa sociedade para decidir qual seria a melhor forma 
de garantir a execução. 

Nos termos da Lei no 6.830/1980, para evitar a penhora 
de bens da respectiva sociedade empresária, essa garan-
tia pode ocorrer mediante
(A) aval
(B) fiança 
(C) cessão 
(D) comodato
(E) precatório

30
N profere sentença em mandado de segurança determi-
nando que a autoridade coatora deixasse de autuar cerca 
de vinte mil associados do impetrante por descumprimen-
to de normas regulamentares, fundamentando seu ato em 
conflito com a legislação em vigor. A pessoa jurídica de 
direito público vinculada à autoridade apresenta requeri-
mento de suspensão da decisão. 

Nos termos da Lei no 12.016/2009, sendo esse requeri-
mento indeferido pelo presidente do tribunal ordinário, ca-
berá novo pedido de suspensão ao presidente do tribunal 
competente para conhecer de eventual recurso
(A) constitutivo
(B) declaratório
(C) efetivo 
(D) especial
(E) mandamental

31
Um administrador de empresas é responsável pelo orça-
mento de determinada sociedade empresária, organizan-
do receitas e despesas para que ocorra equilíbrio e para 
que os pagamentos sejam garantidos no curso do ano 
calendário. Ocorre que, antes de fechar o seu projeto, é 
surpreendido com a edição de lei que majora a alíquota 
de imposto incidente sobre a renda. 
Nos termos do Código Tributário Nacional e da Constitui-
ção Federal, os dispositivos que majoram impostos sobre 
a renda devem entrar em vigor
(A) nos quarenta e cinco dias seguintes àquele em que 

ocorra a sua publicação.
(B) nos sete meses seguintes àquele em que ocorra a sua 

publicação.
(C) nos cento e oitenta dias seguintes àquele em que 

ocorra a sua publicação.
(D) no dia seguinte àquele em que ocorra a sua publicação.
(E) no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que 

ocorra a sua publicação.
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32
Q promove ação com pedido anulatório de lançamento 
fiscal aduzindo inúmeros defeitos no ato estatal adminis-
trativo. Nos termos da Lei no 6.830/1980, a ação anulató-
ria de débito fiscal deve ser precedida de depósito. 
Na interpretação mais adequada dos tribunais, esse de-
pósito é
(A) facultativo
(B) condição da ação 
(C) medida antielisiva
(D) exigível por decisão do magistrado
(E) equivalente ao realizado na ação de consignação

33
Um agente fiscal, rotineiramente, participa de atividades 
de lançamento fiscal, gerando créditos tributários.
Nos termos do Código Tributário Nacional, a atividade ad-
ministrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob 
pena de responsabilidade
(A) civil
(B) criminal
(C) funcional
(D) integral
(E) objetiva 

34
R é submetido a processo criminal baseado em lei tem-
porária que criminalizou determinadas condutas. Após o 
término do prazo da referida lei, o processo continuou a 
tramitar. 
De acordo com a aplicação do Código Penal, findo o pra-
zo da lei,
(A) permanece ainda o crime.
(B) considera-se extinto o processo.
(C) devem as penas ser minoradas.
(D) devem ser analisados os seus efeitos.
(E) está caracterizada a abolição do crime.

35
K promoveu reclamação trabalhista em face de JJ S/A, 
sendo seu pedido julgado procedente. Iniciada a execu-
ção, constata-se que a ré não possui patrimônio. O pro-
cesso veio a ser suspenso por um ano. Após o período de 
suspensão, manteve-se inalterada a situação patrimonial 
da executada. 
Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, pode 
ser declarada a prescrição intercorrente, não cumprida 
pelo exequente da ordem judicial, sendo o prazo estabe-
lecido de inércia de, no mínimo,
(A) três meses
(B) seis meses
(C) nove meses
(D) um ano
(E) dois anos                  

36
Uma empregada de uma empresa de cosméticos falta ao 
serviço diante do falecimento do seu pai. 
Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, o em-
pregado tem direito à ausência decorrente de falecimento 
de ascendente até
(A) dois dias consecutivos
(B) três dias consecutivos
(C) quatro dias consecutivos
(D) seis dias consecutivos
(E) sete dias consecutivos 

37
Um advogado é contratado para apresentar recurso de re-
vista atacando decisão proferida por Tribunal Regional do 
Trabalho em recurso ordinário. Atento às especificidades 
técnicas da impugnação, realiza pesquisa sobre a jurispru-
dência relacionada verificando decisões divergentes.
Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, a diver-
gência apta a ensejar o recurso de revista deve ser sempre 
atual, não se considerando como tal a ultrapassada por 
(A) comum e notória jurisprudência do Tribunal Superior 

do Trabalho.
(B) iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior 

do Trabalho.
(C) divergente e notória jurisprudência do Tribunal Supe-

rior do Trabalho.
(D) majoritária e notória jurisprudência do Tribunal Supe-

rior do Trabalho. 
(E) referenciada e notória jurisprudência do Tribunal Su-

perior do Trabalho. 

38
H atua na área ambiental e mudou sua residência para o 
Distrito Federal para pesquisar a formação das leis.
Nos termos da Lei Complementar no 140/2011, os entes 
federativos podem valer-se, entre outros, do seguinte ins-
trumento de cooperação institucional:
(A) Centro Bipartite Regional
(B) Comitê Tripartite Nacional
(C) Comissão Tripartite do Distrito Federal
(D) Comissão Bipartite Nacional
(E) Comissão Tripartite Nacional

39
F é preocupado com a poluição ambiental e avalia as nor-
mas pertinentes ao tema.
Nos termos da Resolução CONAMA no 430/2011, a de-
nominação genérica para despejos líquidos residenciais, 
comerciais, águas de infiltração na rede coletora, os quais 
podem conter parcela de efluentes industriais e efluentes 
não domésticos, é
(A) corpo concentrador
(B) linha de efluentes
(C) lançamento de toxicidade
(D) esgoto sanitário 
(E) emissário subterrâneo
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40
Uma mulher pertence aos quadros de pessoa jurídica e 
veio a ser condenada por cometer crimes ambientais.
Nos termos da Lei no 9.605/1998, a prestação de serviços 
à comunidade pela pessoa jurídica consistirá em 
(A) execução de obras de recuperação de rodovias
(B) custeio de programas sociais
(C) manutenção de espaços públicos 
(D) gestão de estabelecimentos escolares
(E) contribuições a entidades do terceiro setor

41
Uma gerente de novos negócios, de determinada pessoa 
jurídica, avalia investimentos em área pouco povoada. Ela 
é informada que na região existem normas que limitam as 
atividades empresariais. 
Nos termos da Lei no 6.938/1981, são instrumentos da 
Política Nacional do Meio Ambiente, dentre outros, o zo-
neamento
(A) municipal
(B) ambiental
(C) tecnológico 
(D) extrativista
(E) compensatório

42
Os indicadores econômico-financeiros de uma empresa 
evidenciam uma situação de crise. Tal empresa tem sede 
em Niterói, concentra seu maior volume de negócios em 
seu estabelecimento, localizado na cidade do Rio de Ja-
neiro e apresenta a maior parte de credores e fornecedo-
res no município de Duque de Caxias. 
Nesse caso, o foro para deferir o pedido adequado, de 
acordo com a Lei no 11.101/2005, é
(A) Niterói
(B) Rio de Janeiro
(C) Duque de Caxias
(D) Niterói e Rio de Janeiro
(E) Niterói, Duque de Caxias e Rio de Janeiro

43
Em 2005, F, cidadão brasileiro, e K, com dupla cidadania 
brasileira e estadunidense, contraem casamento em regi-
me parcial de bens no Brasil, onde residem ao longo de 
quinze anos em imóvel próprio. Na vigência do casamento, 
nascem duas filhas. K recebe oportunidade de emprego 
dos Estados Unidos e para lá se muda com marido e filhas. 
Após um ano residindo no país estrangeiro, o casal se di-
vorcia. F resolve retornar ao Brasil. Para fins de promover 
a divisão dos bens contraídos em território nacional, F ne-
cessita homologar a sentença que decretou seu divórcio.
O reconhecimento da sentença estrangeira, na situação 
descrita, é da competência de qual órgão?
(A) Justiça Comum
(B) Cartório de Registro Civil
(C) Tribunal Regional Federal
(D) Supremo Tribunal Federal
(E) Superior Tribunal de Justiça

44
Um sócio de uma Sociedade Anônima, inconformado com 
os danos causados pelo administrador da empresa, dese-
ja, individualmente, ajuizar ação de responsabilidade civil 
para reparação dos prejuízos causados à companhia.
De acordo com a Lei no 6.404/1976, é condição para a 
promoção da demanda nos moldes pretendidos por esse 
sócio, a(o)
(A) decisão favorável tomada em assembleia geral ordi-

nária autorizando a promoção da ação judicial a ser 
movida pelo sócio.

(B) decisão favorável tomada em assembleia geral extra-
ordinária autorizando a promoção da ação judicial a 
ser movida pelo sócio.

(C) reunião do sócio com acionistas que representem 3% 
(três por cento), pelo menos, do capital social.

(D) vencimento do prazo de 3 (três) meses da delibera-
ção da assembleia geral favorável ao ajuizamento da 
ação.

(E) vencimento do prazo de 6 (seis) meses da delibera-
ção da assembleia geral favorável ao ajuizamento da 
ação.

45
Empresa brasileira celebra contrato de know-how com 
empresa do setor de tecnologia domiciliada em país es-
trangeiro para adquirir recursos que lhe permitem melhor 
posição e competitividade no mercado. 
Para que o contrato produza efeitos perante terceiros em 
território brasileiro, é necessário o(a)
(A) registro na Junta Comercial
(B) registro no Cartório de Títulos e Documentos 
(C) registro da contratante na Comissão de Valores Imobi-

liários
(D) averbação no Instituto Nacional da Propriedade In-

dustrial
(E) inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

46
Uma empresa importadora entra em acordo com uma 
empresa exportadora, em que a última se compromete a 
disponibilizar determinada mercadoria. As partes combi-
nam que a importadora deve recolher a carga, de modo a 
proceder com o carregamento do material adquirido. A im-
portadora se compromete, ainda, a fazer todo o processo 
de importação, o que envolve o desembaraço aduaneiro 
para exportação e pagamento do frete e do seguro inter-
nacional. Além disso, ela se responsabiliza por qualquer 
evento que afete a carga durante o trajeto do país expor-
tador até o país da empresa importadora.
Na situação descrita, o termo internacional de comércio 
formalizado no acordo entre as duas empresas é o 
(A) EXW – Ex Works – Na Origem
(B) FCA – Free Carrier – Livre No Transportador
(C) FAS – Free Alongside Ship – Livre Ao Lado Do Navio
(D) FOB – Free On Board – Livre A Bordo
(E) CPT – Carriage Paid To – Transporte Pago
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49
P, em ato de liberalidade, doou uma casa para Q. Cons-
tavam do contrato as cláusulas de incomunicabilidade e 
impenhorabilidade. P veio a falecer, e Q vendeu o imóvel 
para S. Todavia, para realizar a transferência do domínio 
do bem e, assim, efetuar a transmissão da propriedade, 
o cartório de registro de imóveis exigiu a baixa dos grava-
mes de incomunicabilidade e impenhorabilidade. Diante 
disso, Q solicitou, judicialmente, o cancelamento dos gra-
vames. 
O pedido de Q deve ser acolhido?
(A) Não, pois a presença conjunta das cláusulas de impe-

nhorabilidade e incomunicabilidade importa automati-
camente na inalienabilidade da casa.

(B) Não, pois a cláusula de impenhorabilidade implica a in-
comunicabilidade e a inalienabilidade do bem imóvel.

(C) Não, pois a cláusula da impenhorabilidade proíbe que 
o bem seja transferido a terceiros.

(D) Sim, pois a cláusula de incomunicabilidade é uma res-
trição que tem por efeito a permissão para que Q pos-
sa dispor do bem recebido.

(E) Sim, pois o imóvel gravado exclusivamente com as 
cláusulas de impenhorabilidade e incomunicabilidade 
não é inalienável.

50
Ao voltar para casa após o trabalho, H, contador, foi sur-
preendido, ao se deparar com adesivo publicitário cola-
do no lado externo do vidro traseiro de um ônibus, que 
mostrava uma foto sua tirada em local público, em meio a 
cenário destacado, onde ele aparecia isoladamente. Tra-
tava-se de peça publicitária, sem conotação ofensiva ou 
vexaminosa, de uma empresa privada, com o fim de pro-
mover a prática de atividade física e, assim, incrementar 
sua imagem empresarial. H não tinha conhecimento da 
existência do retrato. 
Nesse contexto, H poderia ajuizar pedido de reparação 
de danos?
(A) Sim, pois mesmo em fato de importância histórica de 

repercussão social não é admitida a utilização de ima-
gem não autorizada.

(B) Sim, pois é cabível compensação por dano moral de-
corrente da utilização de imagem com fins econômi-
cos sem autorização, independentemente da prova de 
prejuízo. 

(C) Não, pois H não obteve prejuízo com a publicação não 
autorizada da imagem.

(D) Não, pois a relevância social do tema da campanha se 
sobrepõe ao direito de imagem de H.

(E) Não, pois a peça publicitária não tinha finalidade co-
mercial, logo, H não deveria receber nenhum ganho 
financeiro pela veiculação da imagem.

47
Uma Sociedade Limitada é formada pelos sócios P, Q, 
R e S. O capital social da sociedade está distribuído 
da seguinte forma: 80% pertencem a S; 10% são de P; 
5% são destinados a Q, e 5%, a R. Cientes de atos de 
inegável gravidade realizados por S, que colocam em 
risco a continuidade da empresa, P, Q e R entendem que 
a exclusão de S é imprescindível para impedir a falência 
da companhia. 
No caso apresentado, é possível excluir S da sociedade?
(A) Sim, desde que pela via judicial mediante a iniciativa 

conjunta de todos os sócios.
(B) Sim, desde que qualquer dos sócios promova a Ação 

de Dissolução Parcial da Sociedade por Exclusão do 
Sócio.

(C) Sim, pela via judicial mediante a iniciativa da maioria 
dos demais sócios, considerando-se apenas as quo-
tas dos sócios minoritários.

(D) Não, pois para a exclusão de S é necessária previsão 
contratual garantindo o direito à retirada do sócio por 
justa causa.

(E) Não, pois para a exclusão do sócio é exigida maioria 
dos sócios que seja representativa de mais da metade 
do capital social.

48
J celebrou contrato de abertura de crédito rotativo em 
conta-corrente elaborado por uma instituição financeira, 
acompanhado do extrato da conta, assinatura de duas 
testemunhas e especificação do crédito contraído. Valen-
do-se do instrumento contratual, a instituição financeira 
ajuíza ação de execução forçada em face de J para exigir 
a importância utilizada por ele na vigência do ajuste for-
malizado. 
Esse título pode ser exigido pela via executiva?
(A) Não, pois o contrato firmado é um documento unilate-

ral de cuja formação o devedor não participou.
(B) Não, pois o contrato de abertura de crédito é título 

executivo judicial, em que liquidez e certeza estão 
presentes.

(C) Sim, pois o contrato de abertura de crédito prevê que 
o valor previamente ajustado entre as partes é dispo-
nibilizado pelo banco por prazo determinado.

(D) Sim, pois o contrato de abertura de crédito constitui tí-
tulo executivo que contém declaração por meio da qual 
J se obriga a pagar a quantia certa e determinada.

(E) Sim, pois o contrato de abertura de crédito é dotado 
de exequibilidade, uma vez que contém a assinatura 
de duas testemunhas, é acompanhado do extrato da 
conta, e o crédito contraído vem especificado.
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51
O proprietário de um imóvel residencial tem um locatá-
rio ocupando esse imóvel.  Em razão do inadimplemento 
do locatário em pagar os valores relativos ao aluguel por 
mais de 7 (sete) meses, o proprietário propôs ação de 
despejo conjuntamente com pedido de pagamento dos 
valores vencidos. O locatário consentiu em sair do imó-
vel, mas alegou, em sua defesa, que despendeu mais  
30 mil reais em obras no imóvel, quantia que deveria ser 
abatida da dívida que perfazia o valor de 42 mil reais. 
No contrato firmado entre as partes, havia cláusula que 
previa o direito de o locatário fazer obras sem, contudo, 
ser reembolsado do valor investido no imóvel ou ter abati-
mento da verba gasta. 
Na situação apresentada, procede a alegação feita pelo 
locatário?
(A) Sim, mas apenas quanto às benfeitorias necessárias.
(B) Sim, mas apenas quanto às benfeitorias úteis e ne-

cessárias.
(C) Sim, pois nos contratos de locação não é válida cláu-

sula de renúncia à indenização das benfeitorias.
(D) Não, pois conforme previsão contratual, houve renún-

cia expressa à indenização pelas benfeitorias. 
(E) Não, pois ele agiu de má fé ao não adimplir com a 

obrigação previamente ajustada, ao deixar de pagar 
pelo aluguel do imóvel.

52
Nos termos da legislação brasileira, a proteção do meio 
ambiente e o exercício do poder de polícia administrativo, 
em matéria ambiental, é de competência
(A) exclusiva da União, que realiza o controle ambiental, 

a fim de manter a ordem pública, com base nos prin-
cípios do Direito Ambiental, tais como o da prevenção, 
o da defesa do meio ambiente e o da intervenção es-
tatal obrigatória na defesa do meio ambiente. 

(B) concorrente da União e dos estados-membros, ex-
cluindo-se os municípios, tendo por base os princípios 
do Direito Ambiental, tais como o do desenvolvimen-
to sustentável, o da precaução, o da prevenção, o da 
função socioambiental da propriedade, o da respon-
sabilidade e o do usuário-pagador.

(C) privativa da União, que pode delegá-lo aos estados-
-membros e municípios, com base na hierarquia cons-
titucional e nos princípios do Direito Ambiental, dentre 
eles os da intervenção estatal obrigatória na defesa 
do meio ambiente, da prevenção e da precaução.

(D) comum da União, dos estados-membros e municípios, 
que realizam o controle ambiental, considerando os 
princípios do Direito Ambiental, dentre eles o da inter-
venção estatal obrigatória na defesa do meio ambien-
te e o da prevenção.

(E) privativa dos municípios que exercem o controle am-
biental, com base nos princípios do Direito Ambiental, 
dentre eles o da prevenção e o da intervenção estatal 
obrigatória na defesa do meio ambiente.

53
Em contrato comercial internacional, entre uma empresa 
chinesa e uma empresa brasileira, é prevista uma cláu-
sula que visa ao reajuste contratual quando a execução 
houver se tornado demasiado onerosa. Esse ajuste tem 
por objetivo a manutenção da relação contratual, em caso 
de modificações imprevisíveis de ordem econômica e 
supervenientes à celebração do contrato. O dispositivo 
contratual delimita o evento que pode dar ensejo à sua 
aplicação e ao método por meio do qual será realizada a 
adaptação do contrato. 
O nome dado a esta cláusula típica é 
(A) Arbitral
(B) Hardship
(C) Force Majeure
(D) Rebus sic stantibus
(E) Pacta sunt servanda

54
O processo legislativo brasileiro obedece a regras pró-
prias determinadas pela Constituição Federal.
Quanto ao processo legislativo brasileiro, nos termos da 
Constituição de 1988, o(a)
(A) Presidente da República, se considerar o projeto, no 

todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao inte-
resse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, poden-
do o veto parcial abranger palavra, expressão ou o 
texto integral do artigo, de parágrafo, de inciso ou de 
alínea.

(B) veto poderá ser derrubado, para tanto terá que ser 
discutido e votado em cada Casa do Congresso Na-
cional, em dois turnos, considerando-se rejeitado se 
obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respec-
tivos membros.

(C) veto pode ser derrubado pela maioria simples dos 
membros do Congresso Nacional e, no caso de este 
ser derrubado, caberá ao Presidente da Câmara dos 
Deputados promulgar a lei.

(D) veto tem que ser motivado, havendo duas situações 
que podem dar ensejo a ele: a inconstitucionalidade 
total ou parcial de um projeto de lei ou por ser o proje-
to contrário ao interesse público.

(E) sanção supre o vício de iniciativa, não precisando ser 
expressa nem motivada.
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55
A legislação brasileira prevê importantes instrumentos da 
Política Nacional do Meio Ambiente.
Nos termos do licenciamento ambiental, atividades que 
possam gerar riscos de degradação estão sujeitas ao li-
cenciamento ambiental que 
(A) é o procedimento administrativo destinado a licenciar 

atividades ou empreendimentos utilizadores de recur-
sos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores 
ou capazes, sob qualquer forma, de causar degrada-
ção ambiental, sendo admitido o autolicenciamento 
em todos os casos em que o empreendedor declarar 
ao órgão ambiental que sua atividade cumpre as exi-
gências legais e que se responsabiliza pelos riscos da 
atividade que pretende desenvolver.

(B) é o procedimento administrativo destinado a licen-
ciar atividades ou empreendimentos utilizadores de 
recursos ambientais, que não sejam potencialmente 
poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de cau-
sar degradação, sendo dispensável para as obras de 
infraestrutura emergenciais.

(C) é o procedimento administrativo destinado a licenciar 
atividades ou empreendimentos utilizadores de recur-
sos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores 
ou capazes, sob qualquer forma, de causar degrada-
ção, sendo os empreendimentos e atividades licen-
ciados ou autorizados, ambientalmente, por um único 
ente federativo, em conformidade com as atribuições 
estabelecidas nos termos da legislação brasileira.

(D) é o processo administrativo destinado a licenciar ati-
vidades ou empreendimentos utilizadores de recursos 
ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação, 
sendo que o decurso dos prazos de licenciamento, 
sem a emissão da licença ambiental, implica emissão 
tácita e autoriza a prática de ato que dela dependa ou 
decorra.

(E) é o processo administrativo destinado a licenciar ati-
vidades ou empreendimentos utilizadores de recursos 
ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação, 
dispensável por decisão discricionária do Poder Públi-
co competente.

56
O Brasil possui um significativo arcabouço processual, na 
esfera da Tutela Coletiva, que viabiliza a respectiva prote-
ção do meio ambiente.

Nesse sentido, a Lei no 7.347/1985, que regula a ação 
civil pública, prevê
(A) a existência do inquérito civil, que tem natureza jurí-

dica de processo administrativo por meio do qual é 
realizada a coleta de provas garantindo-se o amplo 
contraditório, configurando uma fase pré-processual 
indispensável para a propositura da ação civil pública 
ambiental pelos legitimados ativos que integram o rol 
taxativo da Lei da Ação Civil Pública.

(B) a existência do inquérito civil, que tem natureza jurídi-
ca de procedimento administrativo facultativo, mane-
jado por qualquer dos legitimados para a promoção da 
ação civil pública, que abre a obrigatória oportunidade 
de acordo via compromisso de ajustamento de con-
duta que será necessariamente homologado judicial-
mente.

(C) a possibilidade de o Ministério Público instaurar, sob 
sua presidência, inquérito civil, sendo que se o órgão 
do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, 
se convencer da inexistência de fundamento para a 
propositura da ação civil, promoverá o arquivamento 
dos autos do inquérito civil ou das peças informativas, 
fazendo-o fundamentadamente, sendo necessária 
a homologação do Conselho Superior do Ministério  
Público quanto à respectiva promoção pelo arquiva-
mento.

(D) um importante instrumento da conciliação, denomi-
nado compromisso de ajustamento de conduta, que 
pode ou não ser tomado no curso do inquérito civil, 
podendo ser tomado dos interessados por quaisquer 
dos legitimados para mover a ação civil pública, não 
sendo necessária a homologação judicial.

(E) um importante instrumento de conciliação, denomina-
do compromisso de ajustamento de conduta, que só 
pode ser firmado no curso do inquérito civil, presidido 
pelo Ministério Público, único dentre os legitimados 
ativos para mover a ação civil pública que pode rea-
lizar a transação envolvendo direito difuso ambiental, 
mediante a necessária homologação judicial.
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57
De acordo com o Sistema Tributário Nacional, conforme 
previsto na Constituição de 1988, com base na partilha 
de competências e observando-se as limitações ao po-
der de tributar, há tributos de competência da União, dos 
estados-membros e dos municípios, 
(A) podendo o Legislativo Nacional, com base na hierar-

quia federativa, estabelecer isenções para impostos 
federais, estaduais e municipais.

(B) podendo a União legislar supletivamente e estabele-
cer as normas gerais quando o estado-membro não o 
tenha feito.

(C) sendo concorrente a competência para legislar sobre 
Direito Tributário, cabendo à União elaborar as nor-
mas gerais.

(D) sendo que a União legisla privativamente sobre Direi-
to Tributário, estabelecendo normas que serão obser-
vadas pelos estados-membros e municípios.

(E) sendo que estados-membros e municípios legislam 
estabelecendo as normas gerais, cabendo ao Legis-
lativo Nacional atuar subsidiariamente.

58
Existem instrumentos capazes de resguardar a suprema-
cia da Constituição e confirmar a constitucionalidade ou 
não de uma lei.
A ação direta de inconstitucionalidade objetiva a declara-
ção de inconstitucionalidade
(A) de lei ou ato normativo federal, ou estadual ou mu-

nicipal, tendo a decisão eficácia erga omnes e efeito 
vinculante relativamente aos demais órgãos do Poder 
Judiciário e à administração pública direta e indireta, 
nas esferas federal, estadual e municipal, bem como 
ao Legislativo. 

(B) de lei ou ato normativo federal, ou estadual, tendo a 
decisão eficácia erga omnes e efeito vinculante rela-
tivamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à 
administração pública direta e indireta, nas esferas fe-
deral, estadual e municipal, bem como ao Legislativo. 

(C) de lei ou ato normativo federal ou estadual, tendo a 
decisão eficácia erga omnes e efeito vinculante rela-
tivamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e 
à administração pública direta e indireta, nas esferas 
federal, estadual e municipal.

(D) de lei ou ato normativo federal, ou estadual ou mu-
nicipal, tendo a decisão eficácia erga omnes e efeito 
vinculante relativamente aos demais órgãos do Poder 
Judiciário e à administração pública direta e indireta, 
nas esferas federal, estadual e municipal. 

(E) apenas de lei ou ato normativo federal ou estadual, 
tendo a decisão eficácia inter partes e efeito vincu-
lante relativamente aos demais órgãos do Poder Ju-
diciário e à administração pública direta e indireta, 
nas esferas federal, estadual e municipal, bem como 
ao Legislativo.

59
A iniciativa, no âmbito do processo legislativo, para a 
criação de uma autarquia federal, que é ente da admi-
nistração pública indireta, compreendida como o serviço 
autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, pa-
trimônio e receita próprios, para executar atividades típi-
cas da Administração Pública que requeiram, para seu 
melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira 
descentralizada, é atribuída
(A) exclusivamente aos membros do Congresso Nacional
(B) concorrentemente aos membros do Congresso Nacio-

nal e ao Presidente da República
(C) privativamente aos senadores
(D) privativamente ao Presidente da República
(E) privativamente aos deputados federais

60
A ação popular, conforme estabelecido na Constituição 
brasileira de 1988 e na legislação infraconstitucional, po-
derá ser movida por
(A) qualquer pessoa, brasileira ou estrangeira, desde que 

maior de 18 anos, domiciliada no Brasil e residente no 
local do juízo competente para julgar a causa, visando 
a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entida-
de de que o Estado participe, à moralidade adminis-
trativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 
cultural.

(B) qualquer cidadão, visando a anular ato lesivo ao pa-
trimônio público ou de entidade de que o Estado par-
ticipe, à moralidade administrativa, ao meio ambien-
te e ao patrimônio histórico e cultural, sendo que, se 
houver abandono da ação, fica assegurado a outro 
cidadão interessado ou ao Ministério Público assumir 
o polo ativo para dar continuidade à demanda.

(C) qualquer cidadão na defesa de direitos difusos, de-
vendo ser acompanhada pelo Ministério Público, que 
atuará na qualidade de fiscal da ordem jurídica, ca-
bendo-lhe apressar a produção da prova e promover 
a responsabilidade, civil ou criminal, dos que nela in-
cidirem, sendo-lhe facultado, por questões de ordem 
pública, assumir a defesa do ato impugnado.

(D) qualquer cidadão e pelo Ministério Público contra as 
pessoas públicas ou privadas, contra as autoridades, 
funcionários ou administradores que houverem au-
torizado, aprovado, ratificado ou praticado o ato im-
pugnado, ou que, por omissas, tiverem dado oportu-
nidade à lesão, e contra os beneficiários diretos do 
mesmo, estando a pessoa jurídica de direito público, 
cujo ato seja objeto de impugnação, obrigada a con-
testar o pedido.

(E) qualquer cidadão, que estará isento das despesas 
processuais; porém, se a lide for julgada manifesta-
mente temerária, a sentença condenará o autor ao 
pagamento das custas em dobro.


